
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 322.722 - PR (2015/0101976-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : LEANDRO MAIA BETINE 
ADVOGADO : LEANDRO MAIA BETINE 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : FERNANDO MAIA BETINE (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CAVALO DE 
FOGO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. DEFERIMENTO 
LIMINAR PELO STF. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO PELO 
STJ. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. Conquanto a liminar deferida pelo Supremo Tribunal Federal tenha 
reconhecido a plausibilidade jurídica do pedido, tal decisão ainda possui caráter 
cautelar, não afastando a possibilidade deste Superior Tribunal de Justiça se 
manifestar sobre a ordem originária.  
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto. 
3. Examinando a ordem cronológica, verifica-se que a dilação do prazo para o 
término da instrução não se deu de maneira irregular, tendo o feito tramitado 
dentro dos limites da razoabilidade. 
4. Na hipótese, a instrução já findou e o feito aguarda apresentação de 
alegações finais. Não se apura nenhuma circunstância intolerável, que 
configure desídia estatal. 
5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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 HABEAS CORPUS Nº 322.722 - PR (2015/0101976-7)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : LEANDRO MAIA BETINE 
ADVOGADO : LEANDRO MAIA BETINE 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : FERNANDO MAIA BETINE (PRESO)

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, em favor de FERNANDO 

MAIA BETINE, apontando como autoridade coatora Desembargador do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (HC n.º 5008568-43.2015.404.0000/PR).

Segundo consta dos autos, a prisão cautelar do paciente foi decretada na 

decisão vinculada ao pedido de quebra de sigilo n.º 5000747-12.2012.404.7010, no bojo da 

denominada "Operação Cavalo de Fogo".

Inconformada, a Defesa manejou prévio writ, o qual teve a ordem denegada, 

em acórdão assim sumariado (fl. 17):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ARTIGOS 33, C/C O 40, I, E 35, TODOS DA LEI 
11.343/06. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. OPERAÇÃO CAVALO DE FOGO. EXCESSO DE 
PRAZO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DENEGAÇÃO 
DA ORDEM.

1. O decreto prisional está fundamentado concretamente na presença 
dos pressupostos legais insculpidos nos artigos 312 e 313 do CPP.

2. No caso, há indícios de materialidade e de autoria, bem assim ainda 
se faz necessário resguardar a ordem pública (principalmente se 
considerada a gravidade das infrações apuradas e o risco concreto de 
reiteração da prática criminosa) e assegurar a aplicação da lei penal.

3. A alegada ilegalidade na manutenção da prisão cautelar, por excesso 
de prazo, não restou configurada. Os prazos previstos abstratamente na lei 
processual não são absolutos, devendo ser analisados à luz do princípio da 
razoabilidade.

4. Assim, impõe-se a manutenção da segregação preventiva por 
inexistência de constrangimento ilegal.

No presente mandamus, alega a impetrante, inicialmente, que o acusado é 

mantido preso há mais de um ano sem que sequer exista motivo plausível a justificar o 

excesso de prazo. 

Assere que "o atraso já ultrapassa doze meses, por pura inércia do Poder 

Público em dar celeridade na tramitação processual de réu preso" (fl. 5).

Ressalta que o increpado é trabalhador honesto, com residência fixa e que 

nunca se envolveu em nenhum processo criminal.
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 Transcreve precedentes a fim de embasar o seu entendimento.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da medida constritiva.

O pleito liminar foi indeferido em 04.05.2015.

Informações prestadas às fls. 95/97 e 98/115, estas últimas noticiando que "o 

feito aguardava manifestação das defesas quanto às testemunhas arroladas em defesa 

preliminar, para, logo em seguida, realizar o devido pautamento de audiência de instrução" (fl. 

99).

O Ministério Público Federal opinou, em parecer da lavra da 

Subprocuradora-Geral da República Raquel Elias Ferreira Dodge, pelo não conhecimento do 

habeas corpus (fls. 120/124).

Cumpre destacar que são vários os recursos atribuídos à minha relatoria 

referentes à dita operação "Cavalo de Fogo", tendo sido este feito distribuído à minha relatoria 

por prevenção ao HC n.º 297.347/PR, impetrado em favor de um corréu, cuja ordem não foi 

conhecida.

Em consulta ao sítio eletrônico da Corte de origem apurou-se que a instrução 

foi encerrada no dia 07.08.2015, sendo aberto prazo para oferecimento de memoriais.

É o relatório. 
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 HABEAS CORPUS Nº 322.722 - PR (2015/0101976-7)
EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CAVALO DE 
FOGO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. DEFERIMENTO 
LIMINAR PELO STF. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO PELO 
STJ. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. Conquanto a liminar deferida pelo Supremo Tribunal Federal tenha 
reconhecido a plausibilidade jurídica do pedido, tal decisão ainda possui caráter 
cautelar, não afastando a possibilidade deste Superior Tribunal de Justiça se 
manifestar sobre a ordem originária.  
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto. 
3. Examinando a ordem cronológica, verifica-se que a dilação do prazo para o 
término da instrução não se deu de maneira irregular, tendo o feito tramitado 
dentro dos limites da razoabilidade. 
4. Na hipótese, a instrução já findou e o feito aguarda apresentação de 
alegações finais. Não se apura nenhuma circunstância intolerável, que 
configure desídia estatal. 
5. Ordem denegada.

  

  VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

De início, cumpre destacar que, compulsando os autos de origem, bem como 

os vários feitos sob minha relatoria, apurei que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 

126.724/PR, deferiu liminarmente a soltura de vários acusado, dentre eles o ora paciente (fls. 

142/144).

De fato, conquanto a liminar ali deferida tenha reconhecido a plausibilidade 

jurídica do pedido, tal decisão ainda possui caráter cautelar, não afastando a possibilidade 

deste Superior Tribunal de Justiça se manifestar sobre a ordem originária. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. RECURSO ORDINÁRIO. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. LIMINAR DEFERIDA PELO STJ. PERDA DE OBJETO. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. A concessão de liminar em habeas corpus pelo STJ não prejudica a 
apreciação de habeas corpus impetrado com a mesma pretensão em 
tribunal de hierarquia inferior. Precedentes do STF e desta Corte.

2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se dá provimento.
(RHC 27.896/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 04/02/2011)

Documento: 1449168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2015 Página  4 de 4



 
 

 EMENTA: HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ÓBICE DA SÚMULA 691/STF. 
ILEGALIDADE EVIDENCIADA. DECRETO PREVENTIVO QUE SE 
APOIOU NO CONTEÚDO DE ENTREVISTA CONCEDIDA A 
PROGRAMA TELEVISIVO. FUNDAMENTO QUE, NO CASO, NÃO SE 
ENCAIXA NOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP. HABEAS 
CORPUS NÃO-CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

1. A prisão cautelar da paciente se apoia, exclusivamente, no conteúdo 
de entrevista concedida a programa de televisão. Entrevista pela qual a 
paciente, com o legítimo propósito de autodefesa, narrou sua própria 
versão aos fatos criminosos a ela mesma imputados. 

2. A análise dos autos evidencia ilegítimo cerceio à liberdade de 
locomoção da paciente. Circunstância que autoriza o abrandamento da 
Súmula 691/STF.

3. No caso, o Juízo processante indeferiu o direito de a paciente apelar 
em liberdade e decretou a sua prisão preventiva. Isto sob a alegação de 
surgimento de fato superveniente apto a justificar a prisão preventiva. 
Decisão que se apoiou, tão-somente, no conteúdo de entrevista televisiva, 
em que a paciente simplesmente apresentou a sua versão para o fato pelo 
qual foi condenada a uma pena de 30 (trinta) anos de reclusão (crime de 
latrocínio). Fundamento que não tem a força de corresponder à finalidade 
do artigo 312 do CPP. 

4. O deferimento de liminar por ministro do Supremo Tribunal Federal 
não prejudica o exame de mérito do habeas corpus, ajuizado no STJ. 

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
permitir que a acusada aguarde o julgamento do respectivo recurso de 
apelação em liberdade. Salvo se por outro motivo tiver que permanecer 
presa. (HC 95116, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 03/02/2009, DJe-043 DIVULG 05-03-2009 PUBLIC 
06-03-2009 EMENT VOL-02351-04 PP-00656 RTJ VOL-00209-01 
PP-00317 RT v. 98, n. 883, 2009, p. 544-549 LEXSTF v. 31, n. 363, 
2009, p. 433-442). 

Diante disso, passo ao exame de mérito da questão.

É certo que a questão relativa ao prazo para o término da instrução não se 

esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser 

analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada 

caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

"(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
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 poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão." (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)

É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Na hipótese, o paciente foi preso por força de decreto de prisão preventiva em 

03.04.2014 (fl. 1).

Ao prestar informações a esta Corte, o magistrado singular esclareceu, no que 

interessa (fl. 99):

Em resposta ao malote digital encaminhado em 05/05/2015 (evento 
288), solicitando informação no Habeas Corpus n°. 322.722 - PR 
(2015/0101976-7), impetrado cm favor da paciente FERNANDO MAIA 
BETINE, e considerando que se trata de feito com tramitação eletrônica, 
este Juízo se reporta às decisões de deflagração da Operação Cavalo de 
Fogo, vinculadas aos eventos 782 e 820 do Pedido de Quebra de Sigilo de 
Dados n°. 5000747-12.2012.404.7010, bem como ao Inquérito Policial n°. 
5004918-02.2013.404.7002.

Informo, também, que o ora paciente FERNANDO MAIA BETINE 
teve a denúncia recebida em 28/04/2015, quanto às condutas previstas nos 
artigos 33, caput (Fato 36), e 35, ambos combinados com o art. 40, I e V, 
todos da Lei n° 11.343/2006, em concurso material. O Procedimento 
Especial da Lei Antitóxicos n°. 5008152-55.2014.4.04.7002 (chave n°. 

522154702214) está, atualmente, aguardando a manifestação das 

defesas quanto às testemunhas arroladas em defesa preliminar, para, 

logo em seguida, realizar o devido pautamento de audiência de 

instrução.
Esclareço que o fato que motivou a decretação preventiva de 
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 FERNANDO MAIA BETINE se refere a apreensão de 1.320 quilos de 
maconha, ocorrida no dia 11/09/2013, conforme consta na decisão que 
determinou o cárcere (evento 782, Pedido de Quebra de Sigilo de Dados 
n°. 5000747-12.2012.404.7010).

Em consulta ao sítio eletrônico da Corte de origem apurou-se que a instrução 

foi encerrada no dia 07.08.2015, sendo aberto prazo para oferecimento de memoriais.

Examinando a ordem cronológica, verifica-se que a dilação do prazo para o 

término da instrução não se deu de maneira irregular, tendo o feito tramitado dentro dos limites 

da razoabilidade. 

Com efeito, trata-se de processo derivado de intrincada operação policial que 

contava com mais de 70 envolvidos, divididos em diversos grupos que originaram as ações 

penais. O feito aqui examinado conta com 13 acusados, assistidos por advogados distintos.

Todas as testemunhas e os réus já foram ouvidos e a ação penal aguarda a 

apresentação de alegações finais da acusação e de todos os envolvidos. 

Assim, as circunstâncias até o momento conhecidas dão margem a maior 

elastério naqueles prazos considerados ideais para a conclusão do feito, não se apurando 

nenhuma circunstância intolerável, que configure desídia estatal.

A esse respeito, essa Corte já se posicionou:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. MOTIVAÇÃO 
CAUTELAR IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que "conceder-se-á habeas 
corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes 
e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de habeas corpus, quando, 
no curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na iminência 
de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º). Desses preceptivos constitucional e 
legal se infere que, no habeas corpus, ainda que substitutivo do recurso 
expressamente previsto para a hipótese, devem ser conhecidas quaisquer 
questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou ameaça de 
constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, impõe-se 
seja processado para aferição da existência de "ilegalidade ou abuso de 
poder" no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco 
Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 
Segunda Turma; STJ, HC 227.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma).

02. Conforme consolidada jurisprudência, "o excesso de prazo não 
decorre de uma operação aritmética, mas de uma avaliação do caso 

concreto, à luz do princípio da razoabilidade. Em situações excepcionais, 
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 como retardo injustificado provocado pela defesa, complexidade do 

feito, necessidade de realização de diligências, expedição de cartas 

precatórias, bem ainda o número de acusados, podem extrapolar os 

marcos temporais previstos na lei processual penal e justificar 

eventual demora na formação da culpa" (RHC n. 50.463/CE, Rel. 
Ministro Walter de Almeida Guilherme [Desembargador convocado do 
TJ/SP], Quinta Turma, julgado em 23/10/2014; RHC n. 48.828/RJ, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
02/10/2014).

03. Habeas corpus não conhecido.
(HC 305.089/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
ORDEM DENEGADA.

1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota 
na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto. 

2. Embora o tempo de prisão seja longo, na hipótese, há 
particularidades que devem ser consideradas: a complexidade do feito é 
evidente, diante da necessidade  de instauração de incidente de insanidade 
mental nos autos originários, a pedido da Defesa quando já estava 
designado o julgamento para o dia 15.7.2014; desmembramento do feito 
principal e interposição de recurso em sentido estrito, sendo certo que a 
última data designada para o júri (27.1.2015) restou frustrada, tendo em 
vista pedido de adiamento formulado pela defesa.

3. Tal situação justifica o atual trâmite processual, encontrando-se 
compatível com as particularidades da causa, não se tributando, pois, aos 
órgãos estatais indevida letargia.

4. Ordem denegada. (HC 295.960/SP, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DESEMBARGADOR 
DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AÇÃO PENAL. AFASTAMENTO 
CAUTELAR. TERATOLOGIA. NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. PONDERAÇÃO DE INTERESSES. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DA PLAUSIBILIDADE DO DIREITO INVOCADO E DO 
RISCO DA DEMORA. PEDIDO INDEFERIDO.

1. O deferimento de tutela liminar pressupõe o adimplemento conjunto 
de dois requisitos, a saber: a probabilidade de êxito na demanda após 
cognição exauriente e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação a 
quem, ao fim, sagra-se titular do direito.

2. A relevância do direito não se mostra evidente, por vários 
fundamentos: a simples possibilidade de obtenção incidental de efeito 
suspensivo no recurso interposto - ainda que este, ordinariamente, não o 
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 possua - já é suficiente para impedir a utilização de mandado de segurança 
para essa mesma finalidade; o ato apontado como coator é inequívoco ao 
determinar o afastamento cautelar "até decisão de recebimento da 
denúncia". Portanto, eventual falha de informação dos setores de 
comunicação desta Colenda Corte Superior não tem o condão de 
contaminar ou modificar acórdãos proferidos em sessões públicas.

3. Também não se evidencia fumus boni iuris quanto à alegação de 
excesso de prazo injustificável em razão de o afastamento do cargo de 
Desembargador do eg. TJTO perdurar há mais de 3 anos. Tal situação, de 
plano, não configura ato manifestamente ilegal ou teratológico, sobretudo 
porque, como se constata dos autos, há dezenove supostos envolvidos na 
acusação, dentre desembargadores, advogados, servidores, procuradores 
do Estado do Tocantins e particulares. A prática imputada trata de um 
suposto esquema de comércio de decisões judiciais no âmbito do referido 

Tribunal de Justiça. Vê-se, portanto, que, seja pelo elevado número de 

acusados, seja pela natureza da prática, o caso já denota, no mínimo, 

média complexidade, a justificar a demora.
4. Ademais, a própria verificação de excesso de prazo, sustentado pelo 

impetrante, demandaria o cotejo entre a natureza e complexidade da 
investigação e o tempo decorrido, o que implicaria o revolvimento da 
matéria probatória constante da Ação Penal 690/TO, o que, como se sabe, 
é vedado em mandamus.

5. Não se pode olvidar que o afastamento cautelar de acusado, detentor 
de cargo de alta envergadura no âmbito do Poder Judiciário, tem como 
justificativa a preservação da confiança pública nas instituições e no sistema 
democrático. Trata-se de garantir à coletividade a confiança de que os 
membros de determinado Poder irão atuar em consonância com os 
princípios regentes no sistema constitucional e legal (moralidade, legalidade, 
impessoalidade, dentre tantos outros). Portanto, sob esse outro prisma, 
vê-se que há a possibilidade de limitação do direito fundamental do 
impetrante (à razoável duração do processo, razoabilidade da duração do 
afastamento) quando em confronto com o direito subjetivo público de 
confiança na correta atuação dos membros do Judiciário.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 20.503/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, DJe 11/12/2014)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. LIBERDADE PROVISÓRIA. MATÉRIA 
NÃO-APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DE CULPA 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. COMPLEXIDADE DO FEITO 
(EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS E ELEVADO NÚMERO DE 
RÉUS). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO-CONFIGURADO. 
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1. Ausente manifestação do Tribunal a quo acerca do pedido de 
liberdade provisória, fica o Superior Tribunal de Justiça impedido de 
analisá-la, sob pena de indevida supressão de instância.

2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, segundo 
pacífico magistério jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, deve 
ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando circunstâncias 
excepcionais que venham a retardar a instrução criminal e não se 
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 restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais.

3. Tratando-se de ação penal complexa, com vários réus 

denunciados e a necessidade de expedição de cartas precatórias para 

várias comarcas a fim de interrogar os acusados, tem-se como 

justificada a exasperação do prazo na conclusão da instrução criminal.
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
(HC 115.773/CE, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 29/06/2009)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. TRANSNACIONALIDADE DA 
DROGA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. FUNDAMENTAÇÃO PARA A PRISÃO. 
QUANTIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA. ORDEM DENEGADA.

1. Havendo indícios acerca da origem estrangeira da droga apreendida, 
e ainda não terminada a instrução criminal, não há que se falar em 
competência da Justiça Estadual, tendo em vista o disposto no art. 109, V, 
da Constituição da República.

2. À luz do princípio da razoabilidade, o excesso de prazo no 

término da instrução probatória é justificável em um procedimento 

complexo e com número elevado de réus, o que impõe o alargamento 

dos prazos.
3. A enorme quantidade de droga apreendida, sessenta quilos, denota a 

periculosidade do agente; também a organização do grupo criminoso 
evidencia a possibilidade de reiteração criminosa.

4. Ordem denegada.
(HC 97.238/PA, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2008, 
DJe 12/05/2008).

Os fatos que deram ensejo a demora na instrução processual, não se devem ao 

aparato judicial mas à complexidade da causa, inexistindo, assim, constrangimento ilegal por 

excesso de prazo na formação da culpa, ante a ausência de desídia do Estado-Juiz. 

Ante o exposto, denego a ordem. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0101976-7 HC 322.722 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50007471220124047010  50081525520144047002  50085684320154040000

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO MAIA BETINE
ADVOGADO : LEANDRO MAIA BETINE
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : FERNANDO MAIA BETINE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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